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	Com muito amor, aos meus filhos Cristiano e Graziela, que me deram a chance de vivenciar as duas mais intensas experiências de vida:Ser mãe: uma grande alegria; Perdê-los, uma grande e avassaladora tristeza.


		








	Na vida há caminhos que percorremos com afinco, porque isso nos dá prazer. Outros há – como o luto parental – que com o mesmo afinco caminhamos, porque avançar é preciso. Retardar a caminhada ou mesmo interrompêla não nos levaria a nada, afinal, como dito pelo poeta Fernando Pessoa, o mais importante é navegar.
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	PREFÁCIO


			Em primeiro lugar quero dizer da minha grande alegria de ter sido convidada para prefaciar a obra Amor infinito:histórias de pais que perderam seus filhos de autoria da psicóloga Alda Patrícia Fernandes Rangel. Esta obra tem um valor inestimável para a Psicologia e mais particularmente para a Tanatologia, nos estudos sobre o processo do luto.


			Conheci Alda em 2001 quando era aluna de doutorado do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Escolar e Desenvolvimento Humano, quando cursou a disciplina “A morte no processo do desenvolvimento humano e sua relação com as instituições escolares”; posteriormente, em 2002 cursou também “A questão da morte nas instituições de saúde e educação”. Foi nessa situação que soube também de sua história de vida, da perda brutal que foi a morte dos dois filhos. Soube também que Alda fez da experiência vivida o motor para o seu trabalho de pós-graduação e na atividade terapêutica, cuidando de pessoas que viveram situações semelhantes.


			Como se sabe não há ciência neutra e não há avanço do conhecimento se não houver paixão, entendida como envolvimento, entrega, sentimento ou emoção levados a alto grau de intensidade, entusiasmo vivo por alguma coisa. Nesse sentido a paixão está presente neste trabalho. A sua leitura nos estimula a entrar em sintonia com a obra e compartilhar com ela a experiência vivida pelos pais e pelas mães ao relataram a perda dos filhos. A sensibilidade, o cuidado, a firmeza de Alda permitem que se conheça em profundidade o processo vivido pelos participantes no que tinham de singular e o que era comum naqueles que viveram esta história.


			Falamos até agora da arte que compõe um trabalho desse calibre. Entrevistar, deixar falar os que passam pela situação é fundamental. Não se trata de pressupor, de adivinhar ou de colar na própria experiência vivida, qualificando, tentando hierarquizar ou adivinhar a intensidade da dor. Trata-se, sim, de acompanhar e sintonizar com cada um dos relatos, mergulhando na história de cada participante.


			Além da sensibilidade e firmeza de quem passou pela experiência, Alda nos brinda com um verdadeiro tratado sobre o processo do luto. Procurou os autores clássicos e contemporâneos na área de estudos sobre o luto, congregando conhecimentos sobre o tema, tecendo os fundamentos para uma compreensão ampla e diversificada sobre os tipos de perda e as possibilidades de enfrentamento.


			O processo de luto foi durante muito tempo considerado como doença, pelos sintomas que ocorrem no seu transcorrer. Hoje é visto como uma crise de grandes dimensões quando da ocorrência de perdas de diversas ordens e é abordado de formas diferentes pelos vários autores que compõem a fundamentação teórica deste trabalho. Autores clássicos como os de Freud e Bowlby fundamentaram estudos sobre o luto procurando estabelecer fases, processos e seqüências. Era importante saber a forma de lidar com a dor, levando à elaboração dos sentimentos e reintegração na vida cotidiana. Outras pessoas não conseguiam lidar com sua dor, ficando estancados e estagnados, num processo de culpa, recriminação, baixa estima, sem conseguir mais viver. A discussão é se há um tipo de luto patológico ou dimensões patológicas da pessoa que a impedem de entrar no processo do luto.


			A abordagem etológica procura estudar que aspectos influem no processo do luto, olhando para cada fator da seguinte equação: a) o enlutado e suas características pessoais, sua história de vida e a fase do desenvolvimento em se encontra; b) quem foi perdido, o que representava na vida do enlutado; c) a relação entre o enlutado e a pessoa perdida; d) o tipo e situação de morte: acidente, suicídio, doença repentina e aguda ou lenta e crônica. Como se pode ver é uma trama de situações e possibilidades e qualquer conclusão rápida pode levar a sério erro.


			Atualmente observamos a tragédia da morte precoce que ceifa a vida de nossos jovens. Essa situação envolve muita crueldade, pois se trata de perda invertida: jovens morrendo antes de seus pais, de maneira abrupta, atingindo de maneira intensa os pais, o grupo familiar mais extenso, amigos e colegas. Tentar encontrar significado para essa experiência é muito difícil.


			A expressão do luto está fortemente vinculada aos costumes de uma sociedade e mais particularmente do grupo familiar. A sociedade contemporânea lida mal com a morte, transformando-a em assunto proibido e tabu, ao mesmo tempo em que se torna escancarada, invadindo espaços privados e públicos. Para profissionais de saúde pode ser vista como fracasso desafiando sua potencia. Para educadores torna-se uma intrusa perturbando a rotina escolar. Para profissionais de saúde mental e terapeutas as perdas e o processo de luto tornam-se assuntos freqüentes, já que para muitas pessoas esta é a única oportunidade para falar a respeito do seu sofrimento.


			Uma pessoa que perde um ente querido sente em alguns momentos que o seu mundo desaba, e tudo pode ficar muito assustador. Para que a pessoa possa viver o seu processo de luto necessita do reconhecimento social, senão seu processo pode ser abortado. Enlutados que não têm os seus processos reconhecidos sofrem duplamente: pela dor e por não tê-la legitimada. É o caso dos amantes, de mulheres que sofrem aborto, de criminosos, de profissionais, entre outros. O luto não autorizado nessas circunstâncias demanda seu reconhecimento, se não por toda a sociedade, por alguns entre os quais os terapeutas que se dispõem a atendê-los. Também crianças podem não ter seu luto reconhecido não sendo informadas do que está acontecendo, porque se acredita que não compreendem a situação e por isso devem ser poupadas. Adolescentes se transformam em “enlutados anônimos”, sofrem quietos e sozinhos, muitas vezes por imaginar que não estão presentes ou ligados, fazendo-os ficar ainda mais vulneráveis. Profissionais de saúde e educação também não têm seu luto autorizado. Esses profissionais recebem na sua formação a indicação de manter o controle e de não se envolverem com seus pacientes. Quantos sentem a perda de pacientes com quem estabeleceram vínculos ou de alunos com os quais conviveram muitos anos e só podem chorar escondidos? Alguns adoecem por sobrecarga psíquica.


			Alda Rangel então aprofunda a questão do que fazer com os enlutados, enfatiza que o luto não é doença, mas precisa de cuidado de pessoas próximas. Embora seja uma experiência universal, muitos se sentem constrangidos, pois não sabem o que fazer distanciando-se da situação. A autora enfatiza a importância de respeitar as singularidades de cada processo, sem forçar modelos ou padrões. Numa sociedade que não tem continência para o sofrimento, o cuidado dos familiares e amigos é fundamental. É preciso estar atento para perceber aqueles que necessitarão de cuidados profissionais.


			Uma pergunta que sempre surge é quando o processo de luto termina. A idéia de que se deve colocar uma pedra sobre o assunto e enterrar de vez a pessoa falecida está sendo seriamente questionada. A tendência atual propõe que o processo não termina e que está em constante elaboração. Lembranças, memórias, saudades coexistem. Nos depoimentos que a autora apresenta fica evidente que é muito difícil pedir a pais que perderam seus filhos para que “enterrem” o assunto. O que se discute é viver a perda, integrá-la na vida, não é negar e esquecer, e sim renegociar as relações na vida com ausências tão significativas.


			Após a fundamentação teórica Alda apresenta o mesmo rigor na descrição de como procedeu à escuta dos 24 pais enlutados, de várias idades que relatam a história dos 23 filhos falecidos. Os depoimentos, e as narrativas trazem os sentimentos e significados atribuídos a essa perda inesperada, traduzidos na especificidade de cada caso e na coragem de retomar, reeditar, recordar e relatar a experiência.


			Alguns podem se perguntar: será que essas pessoas não sofreram muito ao fazer o relato, não seria melhor deixar essas pessoas em paz, não despertar as emoções? Mas, não foi o que Alda percebeu, teve muita facilidade em encontrar os colaboradores para sua pesquisa, muitos queriam contar suas histórias, colaborar com a pesquisadora com a qual se identificavam, atenta às peculiaridades das histórias relatadas: mortes de filhos de diversas idades por causas diferentes.


			Cada participante recebeu o nome de uma pedra preciosa, um cuidado para não serem identificados pelo nome, além de várias outras razões como nos explica a autora. Não há duas pedras iguais, elas têm valor, são preciosas, têm vários atributos que motivaram a escolha pelos participantes. Agrego a essa idéia a preciosidade da obra com a qual Alda nos brinda, por sua força, seu valor e sua permanência. Este livro jamais perderá atualidade.


			Os relatos dos colaboradores são como pedras brutas, nos quais se pode ver a preciosidade, mas a organização e a extração dos temas são como o trabalho de um ourives que ao lapidar o texto traz com realce os temas presentes nos depoimentos dos participantes, jogando luz sobre alguns deles.


			À semelhança do ourives, a psicóloga e pesquisadora, ao lapidar os depoimentos, tem de tomar muito cuidado para não mutilar, transformar ou romper as tramas trazidas nas histórias. Alda faz o seu trabalho de ourives com delicadeza, precisando por vezes da precisão e força para cortar e polir o texto. São 24 relatos longos e profundos dos quais extrai o que há de mais significativo.


			Além das especificidades dos relatos, a autora arrola os temas mais comuns compondo um caleidoscópio de experiências, que poderia caracterizar esse grupo de pais enlutados, não para configurar modelos, perfis ou padrões, e sim como levantamento de eixos temáticos que podem fundamentar as propostas apresentadas de trabalhos terapêuticos.


			Para finalizar este prefácio convoco os leitores (estudantes, profissionais e todos os interessados) a mergulhar nesta obra, deixar-se tocar na alma, desafiando o intelecto. Parabéns a Alda e a nós que muito poderemos aprender com esta obra.


			Maria Julia Kovács 


			Professora Livre-Docente do Instituto de Psicologia da USP


			Junho de 2008.


		








	APRESENTAÇÃO


			
Nos caminhos da ressignificação



			Num mundo em que há grande dificuldade em achar um significado para nossa caminhada na vida, torna-se extremamente difícil dar um novo significado a essa caminhada quando se faz necessário. Não são muitas nossas opções diante das adversidades com as quais inesperadamente nos defrontamos no decorrer de nossa existência. Tais adversidades são de variadas naturezas e tipos e, de todas elas, a que nos parece mais difícil de ser enfrentada é a perda de nossos entes queridos, em especial a morte de filhos.


			Diferentes caminhos de enfrentamento são possíveis. Dar um novo significado é um deles, ou seja, deixar para trás significados antigos, dar sentido a uma nova realidade: viver a vida sem o(s) filho(s).


			Sonhos... Esperanças... Projetos... A certeza da continuidade no futuro através das gerações vindouras... O amparo potencial na velhice... Tudo fica para trás.


			Na tentativa de dar um novo significado à minha vida surgiu a necessidade de fazer algo relacionado ao que me move no presente e me moverá para sempre no futuro: a perda de meus dois únicos filhos.


			No intuito de ajudar outros pais enlutados quero dividir experiências e somar as forças que advirão desse compartilhamento. Creio que a necessidade de aproximação e compartilhamento na perda de um filho seja uma necessidade generalizada de pais enlutados.


			Doka (1990, p. 321) chama a atenção para a idéia de que as pessoas enlutadas, além de sentir que suas respostas são incomuns ou anormais, “[...] podem também colocar demandas excessivas sobre si próprias, acreditando que seu luto tem sido muito longo”. A biblioterapia (o uso terapêutico da literatura) pode levar a uma tranqüilização da pessoa enlutada, demonstrando-lhe a normalidade e o entendimento de seu luto e lembrando-a de que o enlutamento é um longo processo. Para o mesmo autor a biblioterapia:


			[...] tem sido cada vez mais reconhecida como um valioso coadjuvante terapêutico em terapias de saúde física e mental, como uma preparação efetiva para o aconselhamento, e como uma ferramenta frutífera para a auto-ajuda. (DOKA, 1990, p. 322).


			No entanto, um livro ou qualquer outro escrito pode ser terapêutico para uns ou irrelevante e, até mesmo, destrutivo para outros. Quando os livros são técnicos, elaborados por profissionais, sensivelmente escritos, com fundamento empírico e embasamento teórico propiciam “[...] possibilidade para o crescimento com pouca possibilidade de prejuízo” (DOKA, 1990, p. 232).


			Chamou-me particularmente a atenção o número de pais que, imbuídos do espírito de compartilhar suas experiências como pais enlutados, são movidos a escrever capítulos de livros, artigos de revistas ou mesmo obras inteiras sobre a perda dos filhos. Rando (1991a) reuniu vários autores num só livro sendo a maioria deles, pais enlutados.


			Alguns livros foram traduzidos e divulgados no Brasil, embora nenhum deles com objetivos acadêmicos. Entre eles podemos citar: Paula, de Isabel Allende (1997); O significado da vida, de Richard Edler (2000); O sol voltará a brilhar, de Elizabeth Mehrem (2001); O brilho de sua luz, de Danielle Steel (2001); Hannah: lições de uma vida cortada aos três anos e plenamente vivida, de Maria Housden (2003). No Brasil: Do luto à luta, de Tavares (2001) e Laços atados: a morte do jovem no discurso materno, de Bernini (2000), tese de doutoramento defendida na PUC de São Paulo.


			Observou-se nesses relatos que, apesar da peculiaridade da perda de um filho e do luto que se segue, há grande similaridade no processo de enfrentamento desses pais enlutados. Essa similaridade é compartilhada tanto nos aspectos gerais da perda, do luto e do enfrentamento quanto nos seus aspectos específicos. Compartilhar é, para os pais, uma oportunidade de comprovar a normalidade ou aberração das experiências e dos sentimentos vivenciados diante da perda.


			Pode-se pensar que pessoas que sofreram perdas pessoais não sejam as mais indicadas para escrever sobre enlutamento, pois estariam por demais envolvidas com a perda e poderiam enviesar e subjetivar os dados. Todavia, Doka (1990) referindo-se a Rando, respeitada autora de livros, pesquisas e artigos sobre enlutamento parental, afirma que, para escrevê-los, ela usa sua experiência clínica e dados de pesquisas, mas faz do luto pela morte do próprio pai um dos pontos de fundamentação para seu trabalho. E conclui: “Esta personalização é freqüentemente importante em livros escritos por profissionais, pois demonstra tanto credibilidade como vínculo com o leitor.” (op. cit., p. 322).


			Outro fato que atesta a necessidade de compartilhamento por parte de pais enlutados é o número significativo de organizações que dão suporte a pais enlutados e que, curiosamente, não são apenas criadas pelos próprios pais, mas também por eles mantidas e dirigidas.


			A Internet também tem sido um veículo usado para o compartilhamento da perda de filhos. O tema básico desse tipo de comunicação é: O luto compartilhado é o luto amenizado.


			Muitas são as possibilidades de contato oferecidas pela rede por meio de iniciativas de organizações e individuais (pesquise por: bereaved parents, grieving parent network, 4estacões, alomundo, The Compassionate Friends, Amigos solidários, entre outros).


			Pode parecer, à primeira vista, que o assunto luto parental seja somente de interesse de pais enlutados. Isso não é verdade. Para cada pai enlutado, temos um número muito maior de pessoas que estão ao seu redor. Essas pessoas ficam totalmente desorientadas e constrangidas, sem saber como agir e que atitudes tomar no intuito de dar um apoio a esses pais enlutados.


			Em contrapartida, há um grande número de profissionais envolvidos com pais enlutados que também, sem nenhum preparo especializado, se vêem totalmente desconfortáveis diante desses pais. Como em sua formação básica não se confrontaram com o assunto da morte em geral e, em especial da perda de filhos, é para eles difícil enfrentar em seu dia-a-dia profissional esses pais enlutados.


			Pelo exposto fica claro que a idéia de compartilhar a perda de filho(s) é vista como um recurso que ajuda os pais a enfrentarem suas perdas com um maior apoio social, pois isso vem amenizar o sentido de exceção que os pais dão à sua própria perda, diminuindo o sentimento de isolamento em que se encontram. Surge daí a idéia deste livro com o intuito de ampliar e aprofundar nosso conhecimento sobre como enluta um grupo de pais quando perdem seus filhos. Espera-se que, com uma melhor compreensão do tema aqui tratado, seja possível oferecer aos pais um apoio mais efetivo nessa dramática situação.


		








	I. A NEGAÇÃO DA MORTE


			A morte é bem a antítese que produz a síntese superior da vida: a vida é “negada” pela morte, que por sua vez é “negada” pelos valores (MORIN, 1970, p. 255).


			Se somos todos mortais, não faz sentido levarmos toda uma vida tentando negar a morte. Mas, paradoxalmente, a espécie humana tem vivido esta tentativa de negá-la, pois que ela representa um limite. “Necessitamos de toda colaboração lúcida para transcender uma cultura ainda vigente, muito estreita e alienada, que fez desta realidade inexorável um tabu, colorindo-a de morbidez, negação e afetação.” (CREMA, 1999, p. 9).


			Ariès (1989, p. 44) ressalta que a morte é vista como uma ruptura “que arranca o homem à sua vida quotidiana, à sua sociedade racional, ao seu trabalho monótono, para o submeter a um paroxismo e o lançar então para um mundo irracional, violento e cruel”.


			O que é inegável é o quanto é difícil para o ser humano reconhecer na morte uma parte inevitável de sua própria existência, o como lidar com ela, e além disso, reconhecer na morte um significado para a nossa existência. Hennezel (1999) não vê a morte fracasso, pois é um acontecimento que faz parte da vida e afirma:


			[...] Uma “realidade vigorosa”, dizia Teilhard Chardin, uma realidade que nos desperta, nos obriga a tomar consciência de nossos valores mais profundos, uma realidade que nos convida a criar, pensar, procurar um sentido. (HENNEZEL, 1999, p. 40).


			Uma vez que a morte é parte integral da existência humana, não é de se estranhar que o seu questionamento remonte aos primórdios das civilizações, levando o ser humano a procurar desvendá-la em todos os seus mistérios. Hoje, mais do que nunca, a morte tem sido alvo de grande destaque, pois, apesar de todos os avanços da civilização, a espécie humana ainda está rodeada pela violência, destruição e conflitos, trazendo ao ser humano, mais do que nunca, o desafio de compreender a finitude. Ocorre que a finitude não é apenas um fato natural da espécie humana; ela é também forjada pelo próprio homem. É pela vontade humana que ela tem sido antecipada, contrariando a ordem natural da vida, pois grande parte das mortes são súbitas e inesperadas. Segundo Rando (1992/1993) são quatro as causas principais dessas mortes: 1) acidentes (carros e armas, estradas mais convidativas, entre outras); 2) avanços tecnológicos (incrementação de tecnologia que ao mesmo tempo em que eleva as taxas de prolongamento da vida nas doenças, aumenta a incidência de morte antinatural por acidentes aéreos, produtos químicos, armas de alta precisão, sistemas de armamentos, etc.); 3) aumento das taxas de homicídio e a escalada da violência e da patologia dos perpetradores (terrorismo, assassinatos, tortura policial, genocídio, guerras, produção de cultura de violência e outras); 4) altas taxas de suicídio. Na realidade o que aumentou foi o número de mortes por causas externas (injúrias, homicídios, suicídios), contrapondo-se à diminuição das taxas de mortalidade devido aos cuidados desenvolvidos com higiene e saúde.


			Seminério (1999) referiu-se à finitude como uma realidade do ser vivo, de tudo que existe, e enfatiza o conflito permanente do homem no sentido de ultrapassá-la, transcendê-la. Kübler-Ross (1996, p. 109) ressalta:


			A pessoa que tenta ignorar a morte está presa pelos grilhões da morte, pelos temores por sua própria morte, pelo pesar causado pela morte dos outros. Aquele que considera a morte uma companheira para a vida, no espírito racional e tranqüila aceitação, sem agarrar-se a ela ou evitá-la, está livre destes grilhões e de todas as ansiedades que a acompanham.


			Diante dela o homem se vê, de um lado, com um desejo à ação e realização e, de outro, desesperado, desanimado diante dos limites que lhe são impostos. A saída é o fluxo do imaginário pelo qual vivemos, pois ele precede, acompanha. Para Seminério (1999, p. 22): “Nós vivemos constantemente nesse fluxo inesgotável: o fluxo do imaginário. A nossa vida não é uma seqüência de fatos que acontecem: é antes o encadeamento das significações com que os recobrimos.” Segundo o autor, a seqüência das significações expressa uma tentativa de transcender a nossa finitude. A visão imaginária do real é o que sustenta as ideologias, quer sejam sociais, religiosas ou psicológicas. Com o tema da morte não pode ser diferente.


			Esta visão imaginária do real pela qual na Idade Média, uma pessoa podia dar um sentido totalmente simbólico a um pedaço de pergaminho onde estivesse escrito “indulgentia plenaria in articulo mortis”. (SEMINÉRIO, 1999, p. 23).


			As pessoas naquela época faziam até viagens muito longas para adquirir em Roma a bula – passaporte para o céu. Para o autor, hoje é um comprovante da conta bancária que garante mudanças na vida individual e social.


			No jogo do imaginário vão se alternando ilusões e desilusões. A desilusão, apesar de ir contra os desejos, é, além de dolorosa, educativa, pois aponta para ilusões mais objetivas. Dentro do processo ilusório de vencer os próprios limites, o homem quer lutar contra a morte e nutre um desejo de imortalidade que está implícito na fantasia humana.


			Nessa fantasia nossas crenças em relação à morte vão se firmando e se modificando, principalmente por influências culturais. Temos, em relação à morte, pressupostos que envolvem expectativas em relação à previsibilidade, ao controle e à continuidade (VICKIO, 2000). O que é observado é que muitos consideram a vida altamente previsível, que pode ser controlada e vai continuar indefinidamente, o que é extremamente incompatível com a experiência da morte. Assimilar a morte em nosso sistema de crenças torna-se um dos maiores desafios para a espécie humana.


			A sociedade ocidental moderna, na tentativa de negar a morte, afasta-a dos contextos de nossa vida diária e torna-a um objeto da ciência médica e estatística. Diz-se que a morte foi medicalizada. Para Ariès (1989), vista desse modo, a morte reduz-se a um fenômeno técnico, simplesmente um cessar dos sentidos, que vai se segmentando em pequenas fases mortais, roubando da morte sua grande ação dramática.


			Schiller (2000) refere-se à morte solitária, em que a pessoa morre em um hospital nas unidades de terapia intensiva, longe da família e do ambiente doméstico, rodeada por profissionais que encaram a morte como um fracasso da medicina e de seus esforços. Segundo Ariès (1989, p. 31) anteriormente:


			O homem submetia-se na morte a uma das grandes leis da espécie e não pensava nem em se lhe esquivar nem em a exaltar. Aceitava-a simplesmente como justa, o que carecia de solenidade para marcar a importância das grandes fases por que todas as vidas devem passar.


			Para Dunn e Morrish-Vidners (1987/1988), numa sociedade em que se enfatizam o progresso e as realizações humanas, há a fomentação de uma cultura de otimismo que se contrapõe à experiência negativa da morte. Qualquer dimensão negativa e trágica da experiência humana tende a ser excluída. Hennezel e Leloup (1999, p. 15) afirmam:


			A maior parte das instituições são lugares onde se exerce uma competência técnica, um “savoir-faire” cada vez mais exigente e performático, mas onde, em geral, não podem ser abordadas as questões próprias ao sentido, as questões que dizem respeito à vida íntima dos profissionais da saúde e de seus doentes. Daí o sentimento tão disseminado entre os doentes de estarem reduzidos a um “corpo objeto”, entregues nas mãos da medicina, e não serem reconhecidos como “pessoas”, com uma memória, uma história, sentimentos, medos e um pensamento que se interroga.


			Ariès (1989) chama-nos a atenção para o fato de que até a duração do tempo para morrer tem sido alterada pelos progressos da medicina. O autor refere-se à regularidade da morte vista em tempos passados:


			[...] a meia dúzia de horas que separavam os primeiros avisos dos últimos adeuses. [...] Dentro de certos limites, pode-se até abreviá-la ou alongá-la; depende da vontade do médico, do equipamento do hospital, da fortuna da família ou do Estado. (op. cit., p. 181).


			Bernini (2000) refere-se à rapidez com que se livra do corpo, o que constatou em sua pesquisa com mães que perderam filhos em acidentes. Argumenta que esse costume veio da América e da Europa e acontece também nas grandes cidades brasileiras, incluindo Curitiba, onde fez seu estudo. A autora colheu dados com mães que perderam filhos em acidentes e que relataram que tiveram que enterrar os filhos no mesmo dia


			[...] não passando a noite com eles, porque sendo acidente existe a rotina de primeiro o corpo permanecer com a polícia técnica para depois a família receber o morto; este trâmite, às vezes, ultrapassa de doze horas o momento da morte, fazendo com que o enterro seja quase imediato. (op. cit., p. 68).


			Segundo Dunn e Morrish-Vidners (1987-1988), nossa sociedade, ao longo da história, tem exibido uma atitude pervasiva de “positivismo mental”, com uma prescrição cultural para que sempre se olhe para o melhor lado da vida no intuito de buscar a felicidade. Para Ariès (1989) é bem possível que a atitude interdita perante a morte tenha nascido nos Estados Unidos no início do século XX dentro de uma abordagem de preservação da felicidade. Isso nos isola pessoalmente da morte e torna difícil o relacionamento com o seu significado e a posição do enlutado diante de sua perda. Hennezel e Leloup (1999, p. 17) afirmam:


			O mundo que nos rodeia não nos ensina a morrer. Tudo é feito para esconder a morte, para incitar-nos a viver sem pensar nela, em termos de um projeto, como se estivéssemos voltados para objetivos a serem alcançados e apoiados em valores de efetividade.


			Dentro dessa linha de pensamento esses autores destacam que, no máximo, o que aprendemos é a ter êxito na vida no “fazer” e no “ter” de modo desenfreado, em busca da felicidade material. Mais cedo ou mais tarde percebe-se que isso não é o suficiente para dar sentido às nossas existências.


			Para Ariès (1989) a morte tornou-se inominável. Tudo se passa como se as pessoas já não fossem mortais. Tecnicamente até admitimos a possibilidade da morte, mas na realidade, não nos sentimos mortais. É interessante assinalarmos nesse contexto que a morte tem sido negada até mesmo nos ritos funerários. Bernini (2000, p. 57) afirma que: “No jogo de aceitação – negação da morte, o rito desempenha um papel fundamental. Os ritos fúnebres são ações desenvolvidas no sentido de ‘dominar’ trazendo-a para o domínio da cultura.”


			É cada vez maior o esforço dos profissionais que cuidam dos funerais oferecer às famílias alternativas de transformação do morto num quase-vivo por meio de técnicas químicas de conservação. Como confirma Ariès (1989, p. 166):


			[...] O quase-vivo vai receber uma última vez os amigos, num salão florido ao som duma música doce ou grave, mas nunca lúgubre. Desta cerimônia de adeus foi banida a idéia da morte, ao mesmo tempo em que toda a tristeza e todo o patético.


			Corroborando essa idéia, Kübler-Ross (1996) alude aos costumes norte-americanos também observados em nossa realidade, que têm como objetivo preservar o homem da realidade da morte. Ela ressalta:


			[...] uso de cosméticos, travesseiros elaborados e caixões acetinados, bem como atapetamento artificial verde que evita que os que comparecem vejam a terra crua da sepultura [...] dar calmantes aos que passaram pela perda, retirá-los o mais depressa possível de perto do túmulo e manter as crianças afastadas do cemitério [...]. (op. cit., p. 81).


			Entre os ritos em relação à morte, pode-se destacar o culto aos mortos por meio de seus túmulos, sinais de sua presença após a morte como um meio de imortalizá-lo. Na Idade Média os mortos eram confiados à igreja e eram enterrados nela ou em seus pátios. Ocorre que houve uma acumulação dos mortos nesses locais, críticas veementes se levantaram contra esse tipo de conduta. Decorreu daí a reivindicação de propriedades privadas onde os mortos pudessem ser enterrados, visitados e cultuados e como garantia de perpetuidade (ARIÈS, 1989). “Pretendia-se agora ter acesso ao lugar exato onde o corpo havia sido depositado, e que esse lugar pertencesse de pleno direito ao defunto e à família.” (ARIÈS, 1996, p. 50).


			Bernini (2000) arrola, entre as tarefas e deveres da família para com o corpo do morto, encaminhá-lo a uma sepultura como exige o contexto social e cultural. Há para com o morto, uma obrigação moral e social que deve exprimir o sentimento da família diante da perda. A autora que entrevistou mães de jovens mortos em acidentes ressalta:


			[...] todos os rituais fúnebres sofreram controle da indústria funerária que se encarrega de deixar o morto com uma aparência de dignidade, escondendo da família seu real estado, dando uma imagem retocada da morte, imagem muito próxima da vida [...] (op. cit., p. 64).


			Na ânsia pela imortalidade o homem busca por variadas formas uma continuidade para sua existência: a espiritualidade e a religião, a procriação e o legado de vida serão aqui destacados, porém, sem nenhuma intenção de fazer apologia a qualquer caminho escolhido pelo ser humano na busca da imortalidade.


			A busca da imortalidade por meio da espiritualidade


			Um caminho freqüentemente percorrido pelo ser humano em sua busca da imortalidade é o da espiritualidade. Muitos são os autores que ressaltam a dimensão espiritual como parte da nossa humanidade. Para Klübler-Ross (1996, p. 211): “Somos criados para a transcendência como os pássaros para voar e os peixes para nadar.” Confirmando essa idéia, Hennezel e Leloup (1999) falam da inerência da espiritualidade que leva os seres humanos à procura de valores transcendentes, sendo a religião um dos meios dessa procura. “A impotência diante da morte inevitável está na origem da religiosidade e da infinidade de teorias que se ocupam dos mistérios de uma possível existência para além da vida.” (SCHILLER, 2000, p. 75).


			Segundo Kastenbaum e Aisenberg (1983, p. 97): “Alguns historiadores sustentam que a religião existe universalmente porque a mortalidade é universal; crença em Deus(es) e ritual de suporte têm a função primária de reduzir a apreensão em face da morte.” O fator religioso no tocante à morte tem sido ressaltado por vários autores: Klass (2000), Kastenbaum e Aisemberg (1983), Hennezel e Leloup (1999) e outros. Klass (2000) refere-se à religião como existindo de uma forma particular num lugar particular e em constante mudança ao longo do tempo. Para Kastenbaum e Aisemberg (1983, p. 101) “[...] a religião é um dos esforços culturais altamente organizados para triunfar sobre a morte, para transcendê-la.”


			Klass (2000) considera que as maiores dimensões da nossa humanidade não são unicamente humanas. Para ele a espiritualidade não é uma coisa ou um estado de ser, mas um processo de interação, um estado de estar cônscio do relacionamento daquilo que vai além dos nossos sentidos. “A espiritualidade é experienciada no ponto de encontro, ou como alguém poderá dizer, o ponto de fusão entre o meu self e aquilo que nós usualmente sentimos que não é nosso self.”(KLASS, 2000, p. 52).


			O mesmo autor (KLASS, 1999), no intuito de caracterizar a experiência entendida como espiritual, refere-se a três componentes: encontrar ou fundir-se com uma realidade transcendente além do espaço e do tempo, além da realidade biológica e social imediata; encontrar uma visão de mundo mais inteligente, com mais propósito, ou mais ordenada que favoreça encontrar significado e pertencer a uma comunidade na qual a realidade transcendente e a visão do mundo são validadas, propiciando um vínculo com outros na comunidade.


			O que aqui se propõe é a espiritualidade entendida como uma conexão com algo além da vida terrena, dando ao homem a ilusão de que ele é imortal. “[...] O espiritual é nossa ajuda e conforto frente à morte porque ele é nosso sentido de conexão com aquilo que está do outro lado das limitações do self físico e consciente.” (KLASS, 2000, p. 52). Hennezel e Leloup (1999, p. 18) ressaltam:


			Todo homem confrontado com a iminência da morte pode ser levado a formular-se questões de ordem espiritual. (Qual é o sentido da minha vida? Haverá uma transcendência? Qual é o devir do meu ser?).


			A possibilidade de algo além da vida nos remete à questão da salvação. Para Morin (1970) a salvação promove a alma, que pretende sobreviver à ruína do corpo e assegurar-se um corpo imortal. Há um Deus que intervém como salvador dos homens e o arranca da morte. Bremen (apud MORIN, 1970) destaca que a mensagem de vitória sobre a morte é um denominador comum nas religiões por mais diferentes que elas sejam.


			Hennezel e Leloup (1999) ressaltam a diferença entre espiritualidade e religião, pois o aderir a uma crença religiosa pode ser uma forma de viver a espiritualidade, mas pode-se viver a espiritualidade sem ter uma religião. Klass (2000, p. 52) afirma que:


			Na melhor das hipóteses, os símbolos, mitos, rituais e ética de uma religião fornecem os significados pelos quais o espiritual pode ser canalizado e estimulado. E nos seus inícios, todas as religiões parecem ter sido o efeito de uma explosão de espiritualidade.


			As religiões, cada uma de seu ponto de vista, tentam responder à existência de algo no pós-morte. Seminério (1999, p. 26) assim se expressa: “E o imaginário da sociedade criou os diversos mitos e as diversas religiões, que para muitos pode servir como uma verdadeira âncora de salvação.” Mas o autor chama a atenção para uma superestimação desse imaginário fantasioso que pode assumir características obsessivas e levar a uma paralisação do ser humano em detrimento de um programa de ação, de tentativas de realização.


			A reação de medo e evitação da morte dificultam sua compreensão e levam a uma visão de morte como somente o fim de um corpo que era ativo biologicamente. Não são poucos os que acreditam que o corpo, além da energia biológica vital, tem um componente espiritual – a alma. Reforçando essa idéia Schneerson (1995, p. 155) afirma:


			O mistério da morte é parte do enigma da alma e da própria vida; compreender a morte significa realmente compreender a vida. Durante a vida que conhecemos, o corpo é energizado pela alma; quando morremos, há uma separação entre o corpo e alma. Mas a alma continua viva como sempre, agora liberta dos constrangimentos físicos do corpo.


			Esse posicionamento nos leva a um outro conceito extremamente discutido nas religiões que é o da vida eterna. Questiona-se se depois da morte alguma coisa acontece? Para onde vai nossa alma? Há uma realidade para o espírito? Há um Deus que regula a alma e o mundo espiritual? É justamente o posicionamento ante essas questões que dá o diferencial entre as inúmeras religiões. Na realidade, o que sustenta a crença religiosa é o quanto uma religião garante um passaporte para a vida no além.


			Kübler-Ross (1996) relata uma pesquisa que empreendeu para tentar compreender a dinâmica religiosa que move alguém em direção à aceitação diante da iminência da morte. Concluiu que as pessoas que têm menor nível de negação e estão mais aptas à aceitação da morte são aquelas que: 1) estão dispostas a conversar de modo profundo com outras a respeito de sua experiência no presente; 2) encontram outras em termos de igualdade num diálogo de real e verdadeiro; 3) aceitam o que há de bom e mau.


			A busca da imortalidade pela procriação


			Outro modo de vencer a morte, num plano realista e biológico, é por meio da procriação. O filho é uma antítese da morte. “A procriação transcende a morte pelo menos parcialmente, pois os pais continuam a viver em sua progênie.” (KASTENBAUM; AISENBERG, 1983, p. 101). Schneerson (1995) ressalta que aquilo que a pessoa realizou de bom na terra perdura materialmente por meio de seus filhos e, desse modo, eles permanecem vivos em seus descendentes. Rando (1991a, p. 9) assim se expressa: “O filho representa concretamente a imortalidade e a continuidade dos pais, permitindo aos pais vencer a morte que reivindicará seus corpos, mas não carregará seus genes.”


			Levin (2001, p. 20) refere-se ao filho-criança que “[...] por meio de seu nome (nome do filho), transcende a morte do pai pois seu sobrenome há de encarná-lo metaforicamente, nomeando-o e nomenando-se ao mesmo tempo.” Assegurar a imortalidade por um “renome durável” já era uma preocupação dos tempos antigos. Numa passagem do Banquete, de Platão, ao falar da ambição dos homens, Diotima convida Sócrates a uma reflexão sobre o desejo dos pais de assegurar a eternidade por meio do nome, que, segundo eles, era uma glória imperecível (SVENBRO, 1999). Quando alguém não conseguiu se destacar


			[...] de maneira a serem cantados pelos poetas, vão transmitir assim a lembrança de si mesmos, se não de suas façanhas, pelos nomes dados aos seus descendentes. Perder um tal descendente, pois, é ver desaparecer a “imortalidade” [...] é, certamente, perder “um pouco de si.” (op. cit., p. 10).


			Svenbro (1999) lembra que àqueles pais cujos filhos não procriam e filhos únicos que morrem rompendo a cadeia da procriação, a posteridade à linhagem biológica se dará somente por meio da lápide funerária. “A lápide ocupa o lugar do filho: aquele que, em voz alta, lê o nome inscrito na lápide faz a mesma coisa que aquele que pronuncia o nome de um filho vivo.” (op. cit., p. 12).


			Rando (1991a) aborda a questão da negação da morte pelos pais no caso de um filho que morre fora de hora, interrompendo o ciclo: “Se a morte de um pai remove a barreira entre um adulto e sua mortalidade, o que então faz a morte de um filho?” (op. cit. p. 9). Obviamente que a morte do filho prenuncia a morte dos pais, roubando-lhes a ilusão de imortalidade, principalmente nos casos de perda de filhos únicos ou perda de todos os filhos. Os pais estão depois da perda, sem filhos.


			
A busca da imortalidade pelo legado de vida



			Pode-se pensar ainda na continuidade da vida pela continuidade do legado de quem se foi, independentemente de filhos.


			Nós não morremos, continuamos existindo naquilo que fizemos, no legado que deixamos, por meio de pessoas, de idéias, de nossa herança afetiva e de nossas atitudes. Nosso corpo físico acaba, mas não o nosso eu. Morre bem quem viveu bem. (ZIMERMAN, 2000, p. 118).


			Visto desse modo, um professor pode deixar um legado intelectual para seus alunos; um profissional pode deixar esse legado aos clientes; um engenheiro ou arquiteto pode deixar uma grande obra; um grande costureiro pode legar um estilo; teóricos e estudiosos de qualquer área do conhecimento podem deixar de herança conteúdos extremamente valorizados e importantes para seus seguidores, sendo estes apenas alguns entre inúmeros outros legados que poderíamos exemplificar. Vickio (2000, p. 173) confirma essa idéia quando afirma: “Depois que nós morremos, nós temos possibilidade de ter continuidade, um impacto significativo nas vidas dos outros. Nossa presença pode continuar a ser sentida.”


			A morte em nossos dias


			Neimeyer (2001) refere-se a uma mudança cultural da morte em torno dos anos 60, que ele denominou de “movimento de consciência da morte”, e que continua cada vez mais difundido. Daí para frente o volume e a profundidade de pesquisas sobre luto, suicídio e atitudes diante da morte tem, também, provocado mudanças revolucionárias nos sistemas de saúde mental.


			A morte é vivenciada em nossos dias entre dois extremos: a morte interdita e a morte escancarada. A morte interdita refere-se à morte vista como um tabu, distanciada do nosso dia-a-dia, coisa que para Doll (1999) significa uma melhor situação do homem diante da morte. Para o autor houve uma institucionalização da morte, pois se morre nos hospitais e asilos diminuindo o contato direto e imediato com a morte e os moribundos, o que para muitos, ao contrário, afasta o ser humano da morte, pois dela não participa e reafirma o tabu que a cerca. Em contrapartida, houve um aumento da expectativa de vida, com maior probabilidade de alcançar uma idade em torno de 70 a 80 anos. Em torno disso, criouse uma cultura de prolongamento da vida perseguido pela ciência médica, o que vem a dificultar o entendimento do significado e a aceitação da morte influenciando, do mesmo modo, o processo de enlutamento, pois cria uma ilusão de que podemos nos imortalizar.


			Já a morte escancarada refere-se àquela estampada na mídia escrita, falada e televisionada que invade a vida de todos sem pedir licença. Não podemos esquecer as imagens de grande repercussão e impacto que têm sido liberadas na mídia, sejam as do ataque terrorista do fatídico 11 de setembro de 2001, nos EUA, ou aquelas geradas pela guerra do Iraque/EUA. Sem contar as imagens do nosso dia-a-dia no que se refere à violência urbana que invade os canais de TV nos fins de tarde.


			Para Kübler-Ross (1996, p. 88) na sociedade contemporânea, os produtos culturais produzidos na ficção, drama e cinema enfocam a morte sob duas vertentes:


			Por um lado, a morte é retratada como velha inimiga que, após séculos de luta infrutífera, está sendo levada à submissão pela engenhosidade científica e tecnológica do homem. Segundo, a morte é imaginada como um vento gélido, soprando onde quer que deseje apagar a chama da vida que atravesse seu caminho, deixando para os que ficarem para trás apenas a sensação de ser a vida uma inexaurível carga de aborrecimento e ansiedade.


			Na contraposição desses extremos, muitos são os que têm procurado inserir a discussão da morte no nosso cotidiano, com o objetivo de humanizá-la e recuperar seu sentido de parte integrante e significativa do ser humano. Miller (2002) ressalta a importância do desenvolvimento de uma linguagem em torno do tema da morte que antes não existia. Para ela, a publicação do livro On death and dying, de Kübler-Ross, em 1969, e a nomeação dos estágios do processo de morrer levaram a uma maior compreensão do tema da morte.


			Ao identificar e definir cinco estágios específicos no processo do agonizante, Kübler-Ross deu-nos um vocabulário com o qual começar a tratar, analisar, consolar, estimular, relacionar, ter empatia e compreender o que acontecia no final da vida. (MILLER, 2002, p. 23).


			Segundo essa autora, a palavra linguagem excede uma mera lista de palavras, pois compreende conceitos e práticas que são usuais numa cultura. Com o advento dessa linguagem pode-se falar sobre o tema da morte, por exemplo: sobre a sua proximidade; sobre o modo de morrer; sobre a moralidade da morte assistida; sobre a inserção da psicologia, da ética e dos aspectos legais no processo de morrer. Miller (2002, p. 25) afirma: “Podemos falar do que estamos morrendo e precisamente como estamos morrendo; e também, como nunca pudemos antes, sobre nossa angústia em torno da questão da morte [...].”


			Hennezel e Leloup (1999) destacam o esforço de alguns profissionais da saúde, até mesmo perseguindo uma formação específica, para enfrentar a questão da morte, difundindo a necessidade de humanizá-la em nossas instituições – uma questão de solidariedade que se estende a todos, não só aos profissionais.


			Hennezel (1999), referindo-se ao tabu da morte, diz que não está falando da morte do modo como é veiculada pela televisão no nosso dia-a-dia, por meio de cenas de destruição e violência. Afirma ela que essa morte é longínqua, espetacular, refere-se à de outros. O tabu existe na “[...] morte íntima, aquela que toca ou há de tocar um dia a cada um de nós no âmago de nossas vidas. A morte de nossos familiares, amigos, colegas” (op. cit., p. 44-45). Esse tipo de morte implica intimidade, pois é sentida profundamente por nós mesmos, vivida intensamente na relação com aqueles que amamos e, além do mais, nos aproxima de nossos próprios sentimentos. É um aprofundar-se no interior de nós mesmos e é justamente essa interiorização que a sociedade evita e dissimula o máximo possível.


			Segundo Kovács (1992), quando falamos da morte do outro pelo qual nutrimos vínculos anteriormente estabelecidos, temos a vivência da morte em vida. É como se uma parte de nós morresse e, nesse contexto, vivenciássemos a morte como perda, pois um vínculo foi rompido de modo irreversível. É a morte que envolve a relação entre pessoas, sendo uma que é perdida e a outra que se lamenta pela falta, ou seja, um pedaço de si que se foi. A situação de perda é vivida conscientemente. É nesse contexto que se passa o luto.


			O estudo da morte no Brasil


			Wilma Torres, professora assistente da UFRJ, tem sido citada como a primeira psicóloga brasileira a sistematizar o estudo da Tanatologia no Brasil (KOVÁCS, 2003a). Segundo essa autora, foi Wilma Torres que criou no ISOP (Instituto de Seleção e Orientação Profissional), um acervo bibliográfico acerca do tema um setor de documentação e consultoria. Realizou um seminário sobre Tanatologia, em 1980, pelo ISOP. O seminário interdisciplinar envolveu conferências, plenárias e sessões de troca de experiências. Wilma Torres criou, em 1980, um programa pioneiro de “Estudos e Pesquisas em Tanatologia” e no ano seguinte, ofereceu o primeiro curso de pós-graduação (lato sensu) em Tanatologia numa visão multidisciplinar (KOVÁCS, 2003a). 


			No Instituto de Psicologia (IP) da USP quem se destaca nessa área é Maria Júlia Kovács docente dessa instituição desde 1982. Em 1985, defendeu sua dissertação de mestrado tendo como tema o medo da morte em estudantes universitários das áreas de saúde, humanas e exatas e a escolha profissional. Podemos destacar o trabalho realizado nas disciplinas “Psicologia da morte”, na graduação em Psicologia, e “A questão da morte nas instituições de saúde e educação”, na pós-graduação. Em 1989 defendeu tese de doutoramento, no IP-USP, A questão da morte e a formação do psicólogo. É autora e co-autora de livros sobre o tema; é orientadora de teses de doutoramento e dissertações de mestrado no mesmo instituto dentro da linha de pesquisa “Saúde e Desenvolvimento Humano” sobre o tema da morte e do morrer; foi a mentora e fundadora do Laboratório de Estudos sobre a Morte (LEM), criado em março de 2000, no Departamento de Psicologia da Aprendizagem, do Desenvolvimento e da Personalidade do IP-USP; é responsável por projetos de pesquisa e de formação de novos profissionais na área da Tanatologia; participa dos cursos de extensão promovidos pelo LEM e sua equipe; desenvolveu o projeto Falando de morte, que envolveu a produção de vídeos; é extremamente solicitada para cursos, congressos encontros, simpósios, entrevistas na mídia escrita e falada, para citar apenas algumas de suas atividades.


			Também muito requisitada para tudo o que envolve o tema da morte e do luto é a professora da PUC Maria Helena Pereira Franco, pioneira no estudo do luto e tratamento de enlutados. Psicóloga, Professora-Assistente-Doutora na PUC, ministra também cursos sobre vínculos e luto na pósgraduação no Núcleo de Família e Comunidade. É fundadora e coordenadora do Laboratório de Estudos e Intervenções sobre o Luto (LELU), criado em janeiro de 1996; é atualmente, secretária geral da Sociedade Brasileira de Psico-oncologia (2002-2004). Paralelamente, é membro do Quatro Estações Instituto de Psicologia que tem promovido jornadas sobre o luto, cursos, workshops, trabalhos de consultoria em vários ambientes escolares, de saúde, empresariais, entre outros. Além de vários artigos, tem livros já publicados, sendo alguns citados nas Referências Bibliográficas deste livro.


			Pelo exposto, podemos afirmar que a área de Tanatologia no Brasil tem sido alvo de vários estudos, contribuindo para uma maior elucidação e divulgação do tema em nossa sociedade. No dizer de Cassorla (1999, p. 18), quando prefaciando o livro de Wilma Torres, A criança diante da morte:


			Com orgulho, podemos afirmar que em nosso país a área tem se desenvolvido de forma séria, competente e profunda, encontrando sua aplicação na Saúde Mental, Psicologia do Desenvolvimento, Psicologia Hospitalar; Psicologia Social, Psicologia Clínica e em áreas ligadas à Educação, Medicina, Enfermagem e Religião, dentre outras.


		








	II. DO LUTO


			Quando enlutamos nos comprometemos com vários dos grandes mistérios da vida na condição humana. Promovemos uma transição multifacetada do amor na presença para o amor na ausência. E nós tecemos este amor duradouro na generosa e valiosa estrutura de nossas vidas (ATTIG, 2001, p. 34).


			Perda e luto


			Só podemos falar de luto quando nos referimos a uma situação objetiva de alguém que vivencia uma perda significativa. Perda refere-se a um evento que produz inacessibilidade persistente de uma figura emocionalmente importante. Há nessa afirmação a noção de irreversibilidade, ou seja, a perda é permanente (WEISS, 1993 apud SANDERS, 1999a).


			Cunha (1982, p. 595), no Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa para expressar o significado do vocábulo perda nos remete ao verbo perder: “[...] ‘ser privado de’, ‘cessar de ter’”. Dentro dessa amplitude há um vasto rol de situações de perda que segundo Viorst (1998, p. 13-14) inclui:


			Pois perdemos, não só pela morte, mas também por abandonar e ser abandonado, por mudar e deixar coisas para trás e seguir nosso caminho. E nossas perdas incluem não apenas separações e partidas dos que amamos, mas também a perda consciente ou inconsciente de sonhos românticos, expectativas impossíveis, ilusões de liberdade e poder, ilusões de segurança – e a perda do nosso próprio eu jovem, o eu que se julgava para sempre imune às rugas, invulnerável e imortal.


			Para Kovács (1996) várias são as experiências de morte em vida que, embora não tendo acontecido no concreto, implicam sentimentos de dor, ruptura, interrupção, desconhecimento, tristeza. Entre várias, a autora destaca: “[...] separações, doenças, situações-limite com muita dor e sofrimento” (op. cit. p. 12). Outras estão camufladas porque podem ser de cunho festivo:


			[...] homenagens e onde a alegria parece ser o sentimento preponderante, mas, observando melhor, vê-se o espectro da “morte” – fim de uma situação ou estado: adolescência, viagens, entrada na universidade, casamento, nascimento do filho.(op. cit., p. 12).


			Essa abrangência pode implicar também “[...] perda de uma possessão material ou um ideal. Como uma filosofia particular, convicção religiosa, ou sonho patriótico” (FREUD, 1974, p. 7).


			
Tipos de perdas



			As perdas podem ser reais ou primárias e simbólicas ou secundárias. As perdas reais ou primárias referem-se à perda de uma pessoa amada por morte com a privação do que foi perdido, ou seja, a ausência física. Pode referir-se também à perda de um membro ou uma parte do corpo por amputação ou trauma ou ainda quando ocorre uma separação ou divórcio e quando se perde um trabalho ou posição importante. Todas essas perdas podem ser visualizadas no concreto, são tangíveis. As perdas simbólicas se desenvolvem como uma conseqüência do que foi perdido, sendo a morte um dos motivos da perda.


			São perdas de natureza psicossocial, pois estão relacionadas a aspectos psicossociais resultantes das interações sociais entre as pessoas (RANDO, 1991a). As perdas secundárias acrescem muitos problemas ao enlutado somados à perda inicial de um ente querido. Rando (1991a, p. 344) referindo-se a pais enlutados destaca algumas perdas secundárias:


			[...] perda de esperanças e de sonhos investidos no filho, perda de uma pessoa que lhes permita realizar o papel de pais, perda de uma extensão do self, perda de alguém para continuar o nome da família, perda de um confidente, perda de alguém que lhe ofereça cuidados na velhice [...].


			Como o luto só se reconhece se a pessoa, o objeto, a situação ou a idéia perdidos eram vinculados ao enlutado, não se tem um enlutado se a ameaça de perda é um vácuo ou se não existe consciência ou experiência de perda significativa. A pessoa enlutada é alguém que foi privada, roubada, despojada, saqueada de alguma coisa. Isso indica que a pessoa ou objeto tinha um valor e sugere que a privação foi ofensiva ou uma violência para a pessoa enlutada (CORR, 1998/1999).


			Partindo do pressuposto de que o luto supõe a perda de algo precioso, podemos delimitá-lo como um processo que se segue a uma perda e que compreende uma elaboração da consciência da perda, o processo de absorção e a conseqüente reestruturação da vida do enlutado, agora sem o que foi perdido. Decorre daí uma seqüência temporal: o antes, o momento e o pós-perda. Compreende algo querido que foi perdido: o quê? Alguém perdeu esse algo querido: quem? O que foi perdido ocupava supostamente ou na realidade um espaço: onde? e provoca uma indagação futura: como será agora sem o que foi perdido? Todas essas indagações, entre outras, emergentes de uma perda, darão ao processo de luto a sua multidimensionalidade. O luto é um estado experiencial diante de um fato objetivo de perda que supõe uma vasta ordem de emoções, experiências, mudanças e condições vividas individualmente. Visto assim, pode-se esperar uma grande diversidade de reações em resposta às perdas. Corroborando essa multidimensionalidade, Franco (2002) afirma que há cinco dimensões de reações que podemos considerar comuns no processo de luto: intelectual, emocional, física, espiritual e social. Analisando-se cada uma dessas dimensões com uma grande variedade de reações dentro de cada uma delas, pode-se aquilatar essa multidimensionalidade. Assim, estuda-se o luto do ponto de vista psicológico, social, psiquiátrico, destacandose um ou outro aspecto isoladamente e, com isso, impedindo-se uma visão mais integrada de seus vários elementos.


			As abordagens do luto: trabalho, fases, estágios e tarefas


			Muitos são os estudiosos que têm aprofundado nosso conhecimento sobre o processo de luto, seus tipos, suas fases e seus estágios levando à possibilidade de encontrar diferentes explicações, postulados e implicações ao abordá-lo.


			A hipótese do “trabalho do luto”: Freud e a decathexis (desengajamento)


			Indubitavelmente, qualquer trabalho que faça uma análise evolutiva das abordagens do luto deve iniciar-se pelo trabalho de Freud (Luto e melancolia,1917). Hogan, Morse e Táson (1996) afirmam que, com o advento da visão de Freud, o luto saiu do domínio religioso e passou para o âmbito acadêmico. O autor preconizou um trabalho de luto visando à decathexis ou desengajamento do que foi perdido. Foi Lindemann (1944) quem cunhou o termo “trabalho de luto” para descrever tarefas e processos que o enlutado deve concluir com sucesso para resolução do seu luto. Supõe um trabalho ativo para uma resolução saudável, um confrontamento da perda do objeto tendo em vista obter um desengajamento do que foi perdido e o restabelecimento de novos vínculos. Nesse sentido, o enlutamento pode ser visto como um processo intrapsíquico, ou seja, um processo privado, interno, com características e dinâmicas próprias. Cada uma das memórias ligando o enlutado ao morto deve ser trazida à mente para, então, ser rompida num processo denominado decathexis (desengajamento). Como conseqüência, a energia ou libido investida no objeto perdido é liberado, o ego se torna novamente livre e desinibido para novos vínculos. Para Freud a pessoa faz um teste da realidade, o qual revela que não existe mais o objeto amado. Isso se torna uma exigência para que a libido seja retirada das ligações que a pessoa faz com o objeto. É, então, compreensível que haja uma oposição a isso, pois segundo Freud (1974, p. 276-277): “[...] é fato notório que as pessoas nunca abandonam de bom grado uma posição libidinal, nem mesmo, na realidade, quando um substituto já se lhes acena.” A realidade vai sendo aos poucos dominada, mesmo que de modo fragmentário, penosamente e com grande custo emocional.


			Se houver um desvio da realidade e a pessoa não se dispuser a abandonar a posição libidinal, poderá haver um apego ao objeto por meio de uma psicose alucinatória carregada de desejo, caracterizando-se, assim, um luto patológico. Esse tipo de luto pode também se originar num processo de intensa ambivalência por parte do enlutado uma vez que, nesse caso, a decathexis não pode ser completada. O enlutado pode perpetuar uma identificação inconsciente com o que foi perdido e, conseqüentemente, direcionar para si próprio sentimentos negativos do morto na forma de auto-acusações depressivas ou culpa (BONANNO; KALTMAN,1999).


			Hagman (2001), no intuito de propor um novo modelo psicanalítico do enlutamento, faz uma análise do texto escrito por Freud, em 1917, e do modelo que daí adveio, hoje denominado por ele de modelo clássico. O autor destaca as suposições que compõem o modelo clássico: há um processo psicológico de luto, normal e identificável numa perspectiva privada, um processo intrapsíquico com características e dinâmica específicas; a função do luto é mais conservativa do que transformativa, ou seja, mais que conduzir à mudança ele objetiva restaurar o equilíbrio psíquico e o retorno às condições pré-mórbidas; o luto é um processo intrapsíquico mais do que um processo social e relacional; os afetos do luto surgem espontânea e intrapsiquicamente, e, se esses afetos forem negados ou suprimidos, conduzirão à patologia; o luto tem características mais padronizadas do que características únicas e pessoais; o luto em relação aos afetos é mais limitado à dor e ao desânimo do que a uma maior extensão de afetos; a tarefa central do luto é o abandono do vínculo com a pessoa morta mais do que a continuidade, ou seja, experienciar a pessoa morta como viva seria, no mínimo, uma forma de má adaptação; espera-se que o luto conduza mais a um ponto de resolução do que seja uma questão aberta e em expansão.


			A essas suposições, Hagman (2001) tece suas críticas. A primeira delas é a necessidade de levar em conta o momento histórico-cultural do século XIX na Europa como pano de fundo para os escritos de Freud. Havia naquela época uma ostentação e um exagero nos comportamentos do enlutado, além de um luto prolongado de intenso cunho emocional e dramático. Outra crítica refere-se ao não-reconhecimento da importância do aspecto relacional do luto, ou seja, do papel do outro. Hagman (2001, p. 21) ressalta:


			A noção de que a mente é um sistema privado, fechado cuja função primordial é regular seu próprio mundo interno de energias e defesas está essencialmente extinta. Os psicanalistas modernos reconhecem que a vida psicológica humana é profundamente relacional.


			Outra crítica ao modelo clássico do luto refere-se à nãoconsideração da questão da continuidade do relacionamento com a pessoa morta. Segundo o autor a continuidade deve ser vista como objetivo central no enlutamento devendo o nosso olhar ir além da decathexis e abandono.


			O modelo psicanalítico clássico do luto implica um conceito isolado da mente, ou seja, a metapsicologia clássica concretiza a subjetividade “como se a experiência humana pudesse ser reduzida a coisas, que podem então ser descritas e estudadas” (HAGMAN, 2001, p. 22). Como conseqüência dessa concretização há certa redução do significado da experiência humana a um processo mecanicista. Já o novo modelo psicanalítico de luto


			vê o enlutamento num nível intrapsíquico – uma crise de significado que leva a uma transformação da estrutura psicológica – mas ao mesmo tempo, leva em conta o aspecto dialógico, [...] através da manutenção de conexões humanas significativas na realidade e na fantasia. (HAGMAN, 2001, p. 22).


			
Lindemann: o luto agudo



			Como Freud (1917), Lindemann (1944) argumentava que a insistência no morto e a insistência no relacionamento perdido tinham a função de levar ao desengajamento do morto. Essa insistência era entendida como o repassar pouco a pouco os eventos que envolviam o morto e o enlutado para que, paulatinamente, esses eventos fossem removidos e novos relacionamentos fossem criados. Segundo o autor, o trabalho de luto acalmava e trabalhava em pequenas quantidades os eventos que antes envolviam o morto e o agora enlutado. Cada item desse papel compartilhado tinha de ser repassado e, aos poucos, removido para que novos relacionamentos fossem criados. Nesse sentido, Jansen, Cuisinier e Hoogdwin (1996) ressaltam que Lindemann (1944) considerava o trabalho de luto como um propiciador de dessensibilização, expondo o indivíduo ao fato da perda, por meio de pequenas porções de lembranças dos eventos compartilhados entre o morto e o sobrevivente.


			Lindemann (1944) entendia o trabalho de luto como o cerne do processo de luto vivenciado ativamente, envidando esforços na tentativa de manejar as dificuldades que o luto traz para a vida de alguém. O enlutado se depara com tarefas que o levam a integrar à sua vida três elementos: as perdas primárias e secundárias que experimentou; as reações de luto provocadas por essas perdas e os novos desafios advindos do fato da perda agora sem o morto.
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